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                PARECER DO RELATOR

I – Relatório
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria de todos os Vereadores

desta Casa, propondo denominar o Hospital Geral de Colombo que está

em fase final de licitação com o nome da falecida senhora Maria Chemin

Lazarotto.  O  Projeto  possui  apenas  dois  artigos,  o  primeiro  com  a

proposta referida e o segundo com a vigência imediata.

A justificativa foi apresentada informando-se que: Colombo

não possui, atualmente, nenhuma Unidade Hospitalar em seu território,

com  exceção  da  Maternidade  do  Alto  Maracanã,  especializada

exclusivamente  em obstetrícia,  dependendo geralmente da central  de

regulação de leitos do Estado do Paraná que encaminha as pessoas que

necessitam para municípios vizinhos, com melhor estrutura hospitalar;

portanto,  foi  firmado  convênio  com  o  Estado  para  construção  do

“Hospital  Geral  de  Colombo”,  que  ainda  não  foi  denominado  e  que

portanto sua denominação é o objetivo único do projeto de lei em tela.
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II – Análise                          

             A matéria  é de  exclusivo interesse local, o que atribui a
competência municipal para sua regulação conforme o inciso I do artigo
6º da Lei Orgânica do Município de Colombo. Ainda em observação a Lei
Orgânica,  no  Capítulo  III  que  trata  sobre  as  vedações,  este  relator
verificou que o projeto de lei ora analisado não viola os incisos IV e V do
artigo 7º.  Na Seção III que trata das atribuições da Câmara Municipal o
artigo 12 reza que: “cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito,
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente
sobre:”  inciso  XVI  “denominação  de  próprios,  vias  e  logradouros
públicos;”  portanto, este relator constatou que há amparo legal para a
propositura e tramitação do projeto de lei.

Quanto ao mérito, o projeto de lei obedece integralmente os
princípios  elencados  no  artigo  37  da  Constituição  Federal  quanto  a
impessoalidade e moralidade.

A matéria em análise encontra-se amparada na legislação

pertinente, bem como a sua competência e iniciativa para apresentação

do projeto. Quanto a Técnica Legislativa, a mesma atende integralmente

a Lei Complementar nº 95/98.

III – Voto

Portanto,  conforme  dispõe  o  Regimento  Interno  desta

Câmara  Municipal,  no  art.  66,  e  demais  dispositivos  aplicáveis  à

espécie,  manifesto-me favoravelmente a tramitação do Projeto de Lei

do Legislativo nº 1048/2022, pois após análise do conteúdo do referido

projeto conclui-se que o mesmo atende os requisitos exigidos em lei, e

está  em  consonância  com  a  legislação  pertinente  ao  tema,  como

demonstra o Parecer n° 46/2022 da Assessoria Jurídica da Casa.

Colombo, 12 de Setembro de 2022.

ROGER RODRIGUES GERMINIANO (Professor Roger)

 Relator
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